
9. De tal equiparação resultou a in­
dusão daquelas entidades no regime da 
:acumulação, conforme se infere do Pa­
recer n.o 642-H, desta Consultoria-Ge­
ral da República. 

10. Acontece, porém, que o Decre­
io-Iei n.O 900, de 29 de setembro de 
1969, ao introduzir inúmeras alterações 
no Decreto-lei n.o 200-67, revogou, ex­
pressamente, o § 2.°, do art. 4.0, dêste 
último, consoante disposição de seu ar­
tigo 8.°, vale dizer, eliminou a equipa­
ração contida na Reforma Adminis­
trativa. 

11. E, para ser mais explícito em 
relação ao regime jurídico dessas ins­
tituições, preceituou, verbis: 

"Não constituem entidades da Admi­
nistração Indireta as fundações insti­
tuídas em virtude de lei federal, apli­
eando-se-Ihes, entretanto, quando rece­
bem subvenções ou transferência à con­
ta do orçamento da União, a supervi­
são ministerial de que tratam os arti­
gos 19 e 26 do Decreto-lei n.o 200, de 
25 de fevereiro de 1967" (art. 3.° do 
Decreto-lei n.O 900). 

12. Como se vê, retiraram-se as fun­
dações do quadro de órgãos que com­
preendem a Administração Federal 
(art. 4.° do Decreto-lei n.o 200-67), res­
tando tão-sõmente, a supervisão minis­
terial prevista nos arts. 19 e 26, na 
forma do que dispõe o art .3.0 do De­
creto-Iei n.o 900, como elo de sua vin­
culação aos ditames da Reforma Ad­
ministrativa. 

13. Não vejo, pois, como se possa 
aplicar a tais entidades os princípios 
do instituto da acumulação, desde que 
o suporte legal que ensejou a sua apli­
cação deixou de existir, mediante revo­
gação expressa. 

14. No momento, entender-se o con­
trário equivaleria ampliar o texto cons­
titucional que trata da espécie, o que 
é defeso, máxime em matéria de acumu­
lação cuja rigidez das regras funda­
mentais devem ser observadas em todos 
os sentidos. 

É o meu parecer, s.m.j. 
Brasília, 23 de abril de 1970. -

Romeu de Almeida Ramos, Consultor­
Geral da República. 

IMPôSTO DE RENDA 
SERVIÇO PúBLICO 

EMPRÊSA CONCESSIONÁRIA DE 

- Gozam de tributação especial as emprêsa8 concessio­
nárias de serviços públicos cujos lucros não excederem 12% 
do capital investido. 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

Processo n.o 333.661 - 58 

Decisão n.o 14.70. 

Recorrente - Ex-Delegado Regional 
do Impôsto de Renda na Guanabara. 

Recorrida - Cia. de Carris, Luz e 
Fôrça do Rio de Janeiro Ltda. 

Julgando reclamação apresentada 
pela Cia. de Carris, Luz e Fôrça do 
Rio de Janeiro Ltda., estabelecida na 
Avenida Marechal Floriano n.o 168, 
8.° andar, nesta cidade, contra o lança­
mento suplementar para o exercício de 
1950, ano-base de 1949, o a ex-Delega-

cia Regional do Impôsto de Renda nes­
ta cidade houve por bem tomar conhe­
cimento de reclamação para deferi-la, 
determinando o cancelamento do débito 
em litígio, com base na seguinte pa­
recer: 

"Trata-se de reclamação, dentro do 
prazo, contra o lançamento suplemen­
tar feito para o exercício de 1950, ain­
da pendente de decisão da DRIR. A 
matéria versada na reclamação diz res­
peito à taxa aplicada no cálculo do im-
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pôsto, que foi a normal, quando a re­
clamante julga-se beneficiária da taxa 
de 8 por cento, vigorante na época para 
as emprêsas concessionárias de servi­
ços públicos, que não tenham apurado 
lucros superiores a 12 por cento do ca­
pital investido. 

2. Prevalecia no ambiente fiscal o 
entendimento de que por "capital in­
vestido" compreendia-se o "capital mais 
as reservas", conforme definição regu­
lamentar. ~sse entendimento, porém, 
foi ultrapassado, substituído pelo que, 
a lei, ao falar em capital investido, não 
estabelecera a definição consagrada no 
regulamento, e que, portanto, como tal 
devia ser entendido o "capital efetiva­
mente imobilizado e aplicado nos ser­
viços, sem qualquer restrição" . 

3. E é isto o que diz o acórdão 
n.O 39.853, do 1.0 Conselho de Contri­
buintes, decidindo matéria idêntica em 
recurso da própria reclamante, refe­
rente ao exercício de 1949, conforme se 
vê do processo n.o 38.127-52". 

Isto pôsto, e: 
Considerando que o Colendo 1.0 Con­

selho de Contribuintes no respeitável 
acórdão n.o 39.853 de 26 de agôsto de 
1953, conforme cópia anexada às fô­
lhas 83 a 93 do processo apensado, e 
de n.o 60.363-51, da mesma contribuin­
te, decidiu na forma da ementa abaixo 
transcrita: 

"Concessionários de serviços públicos. 

Como capita~ invertido se entende o­
capital efetivamente imobilizado e apli­
cado nos serviços sem qualquer restri­
ção. Tanto pode pr01Jir de ações, CQ'I'M' 

de e'rnpréstimos, de reservas, de lucros e 
mesmO de pr01Jisões, ou de qualquer 
outra fonte, desde que efetivarrumte in­
vertido nos serviço"; 

Considerando, também, o que foi de­
cidido pela mesma Egrégia Côrte Fis­
cal no acórdão n. ° 27.177, de 9 de 
agôsto de 1949, na vigência do Regu­
lamento aprovado pelo Decreto núme­
ro 24.239, de 22 de dezembro de 1947, 
no sentido de que, "Sempre que discre­
pantes () lei e seu regulamento, preva­
lece o preceito daquela sôbre o texto 
dêste". 

Considerando assim que, de acôrdo 
com o art. 44, § 2.°, alínea a do De­
creto n.o 2'4.239, de 23 de dezembro 
de 1947, vigente à época, a referida 
Sociedade Limitada está beneficiada 
com a aplicação da taxa de 8 por cento; 

Considerando que dessa forma a au­
toridade de primeira instância bem 
apreciou a matéria, dando-Ihe adequa­
da solução; 

Considerando tudo o mais que do 
processo consta, 

Nego provimento ao recurso ex of­
ficio. 

Publique-se e encaminhe-se à Dele­
gacia da Renda Federal no Estado da 
Guanabara, para os devidos fins. 

IMPôSTO DE RENDA - DESCONTO NA FONTE - REMESSA 
PARA O EXTERIOR - ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

- É dispensado o recolhimento do impõsto de renda na 
fonte sõbre as remessas para o exterior quando 'realizadas por 
órgão do Govêrno. 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

Processo n.o 176.941 - 68 

DECISÃO N.o 67-70 

Recorrente: Delegacia da Receita Fe­
deral no Rio de Janeiro - GB. 

Recorrida: Departamento N acionaI 
da Produção Mineral do Ministério das 
Minas e Energia. 

O Delegado da Receita Federal no 
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